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SUMARIO

Conselho da Revolugio:
Decreto-Lei n.c 681/76:

Da nova redacgdo aos artigos 38.° e 44.° do Decreto-Lei
n.° 176/71 (Estatuto do Oficial do Exército).

Decreto-Lei n.c 682/76:

Extingue o Comando da Defesa Maritima de Timor, criado
pela alinea ) do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 47 815.

Decreto-Lei n.c 683,76:

D4 nova redaccdo aos n.°* 2 e 3 do artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.® 412/74, que extingue no Exército ¢ na Forca
Aérea o posto de primeiro-cabo miliciano e cria em sua
substituicio o posto de segundo-furriel miliciano.

Portaria n.° 560,76:

Nomeia o brigadeiro graduado Vasco Correia Lourengo

para o cargo de governador militar de Lisboa.
Portaria n.° 561,76:

Introduz alteragdes no Estatuto dos Oficiais da Forga
Aérea, aprovado pelo Decreto n.° 377/71.

Presidéncia do Conselho de Ministros:
Declaragao:

De ter sido rectificada a Portaria n.° 282/76, publicada no
Didrio da Republica, 1.* série, n.° 104, de 4 de Maio.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:
Aviso:

Torna piblico que foi assinado em Lisboa um Acordo de
Associacdo entre a Organizacdo Europeia para a Segu-
ranca da Navegacdo Aérea (Eurocontrol) e o Governo
de Portugal.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Repiblica, n.° 131, de 4 de Junho de
1976, inserindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministros:
Rectificagao:

Do Decreto-Lei n.° 217/76, de 25 de Margo, que intro-
duz alteragbes ao Cédigo de Processo das Contribui-
¢oes e Impostos.

Ministérioc da Administracéo Interna:
Decreto-Lei n.° 445-A/76:

Introduz alteragbes no Decreto-Lei n.° 319-A/76, de 3 de
Maio, que regulamenta a eleicio do Presidente da
Repiiblica.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Repiblica, n.° 133, de 7 de Junho de
1976, inserindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministres:
Declaragao:

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 354/76, publi-
cado no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 112, de 13
de Maio de 1976.

Ministérios da Administragdo Interna, das Finangas
8 da Educagido e Investigagdo Cientifica:

Decreto-Lei n.° 447-A/76:

Prorroga por trinta dias o prazo fixado no n.° 1 do ar-
tigo 4.° do Decreto-Lei n.° 330/76, de 7 de Maio —
Diuturnidades.

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Did-
rio da Republica, n.° 134, de 8 de Junho de
1976, inserindo o seguinte:

Estado-Maior-General das Forgas Armadas e Minis-
tério das Finangas:
Despacho:

Determina o abono de diuturnidades aos oficiais, sargentos
ou equiparados e pracas dos quadros permanentes do
Exército, da Armada e da Forca Aérea nas situagGes
de actividade e de reserva prestando servigo.

CONSELHO DA REVOLUGAO

Decreto-Lei n.° 681/76
de 8 de Setembro
Considerando que a actual situag¢do politica, social

e econdmica tem exigido da parte dos oficiais do
Exército a necessidade de desempenharem fungdes
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em organismos nio militares, quer publicos, quer pri-
vados;

Considerando, por sua vez, que a reestruturagido
em curso das forgas armadas tem exigido, igualmente,
da parte dos oficiais do Exército, a necessidade de
desempenharem fungdes em organismos militares nao
dependentes do Exército;

Considerando que o desenvolvimento das activida-
des acima apontadas reveste-se de caracter transitério,
nio devendo, contudo, prejudicar os quadros de ofi-
ciais do Exército;

Considerando a necessidade de regulamentar as con-
digdes em que esses oficiais prestam servigo durante
o periodo em que, temporariamente, colaboram na
reestruturacio das forgas armadas, através de organis-
mos militares ndo dependentes do Exército onde s@o
colocados;

Considerando que a actual redacgdo da alinea g)
do n.° 1 do artigo 38.° ¢ do n.° 17 da alinea b) do ar-
tigo 44.° do Decreto-Lei n.° 176/71, de 30 de Abril,
introduzida pelo Decreto-Lei n.c 527/75, de 25 de
Setembro, que regulamenta as condi¢des em que 0S
oficiais prestam servigo durante o periodo em que,
temporariamente, colaboram na reconstrugéo do Pais,
através de organismos ndo militares onde s&o coloca-
dos, tem dado lugar a dividas de interpretagao, desig-
nadamente no que respeita a saber se os oficiais na
situagiio de diligéncia sdo atingidos pelas respectivas
disposigdes;

Considerando a vantagem que resulta da adopgdo
de medidas de simplificagdo administrativa na condu-
¢do do processo em curso, que aconselha, no caso
presente, que oS encargos resultantes dessa prestagédo
de servigo eventual sejam suportados pelo orgamento
ordinario atribuido ao Ministério do Exército;

Considerando, por conseguinte, a necessidade de
rectificar @ actual redagio da alinea g) do n.° 1 do
artigo 38.° e do n.° 17 da alinea b) do artigo 44.° do
Decreto-Lei n.c 176/71, de 30 de Abril, introduzida
pelo Decreto-Lei n.° 527/75, de 25 de Setembro, de
forma a nio suscitar mais dividas de interpretagéo;

Verificando-se igualmente a necessidade de consi-
derar na situagdo de adidos aos quadros os oficiais
que se encontrem em diligéncia em organismos mili-
tares niao dependentes do Exército:

Usando dos poderes conferidos pela alinea a) do
ne 1 do artigo 148.° da Constituigdo da Repiblica
Portuguesa, o Conselho da Revolugdo decreta ¢ eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os artigos 38.° e 44.° do Decreto-Lei
n.° 176/71, de 30 de Abril, passam a ter a seguinte
redacgao:

..........................................

D) e e
g) Os que se encontrem em situagdo de diligén-
cia em organismos ndo militares;

h) Os que se encontrem em situagdo de dili-
géncia em organismos militares ndo dependentes
do Exército.

17) Estejam em situag8o de diligéncia em or-
ganismos ndo militares;

.18) Est;jam em siteagdo de diligéncia em orga-
nismos militares ndo dependentes do Exército.

Art. 2.° Consideram-se nas situagdes referidas no
artigo anterior os oficiais que, a data da sua publica-
¢do, se encontravam ja nas condi¢des definidas pelo
presente diploma.

Art. 3.° Os encargos com abonos dos oficiais refe-
ridos nos artigos anteriores deixam de ser suportados
pelo orcamento do departamento do Exército, com
excepgdo do vencimento. O pagamento deste sera
efectuado através das disponibilidades das verbas glo
bais consignadas para pessoal.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugéo.
Promulgado em 23 de Agosto de 1976.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Decreto-Lei n.° 682/76
de 8 de Setembro
Usando da faculdade conferida pela alinea a) do
n.° 1 do artigo 148.° da Constitui¢do da Repiiblica, o

Conselho da Revolug@o decreta e eu promulgo, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo dnico. E extinto o Comando da Defesa Ma-
ritima de Timor, criado pela alinea e) do artigo 8.°
do Decreto-Lei n.° 47 815, de 26 de Julho de 1967.

Visto e aprovado em Conselho da Revolug@o.
Promulgado em 23 de Agosto de 1976.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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Decreto-Lei n.° 683/76
de 8 de Setembro

Considerando que o novo esquema de instrugdo
para o curso de sargentos milicianos vem alterar subs-
tancialmente o vigente 4 data da publicagdo do De-
creto-Lei n.° 412/74, de 6 de Setembro;

Considerando, assim, a necessidade de ajustar o
preceituado nos n.°s 2 e 3 do artigo 2.° do referido
decreto-lei ao novo esquema de instrugéo:

Usando dos poderes conferidos pela alinea a) do
n.° 1 do artigo 148.° da Constituigdo da Repiblica, o
Conselho da Revolugdo decreta e eu promulgo, para
valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os n.°= 2 ¢ 3 do artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.° 412/74, de 6 de Setembro, passam a ter a
seguinte redacg¢ao:

N & T B O PP

2. Sdo promovidos a segundos-furriéis mili-
cianos os segundos-furriéis milicianos graduados
que terminem, com aproveitamento, 0 tirocinio
subsequente ao 2.° ciclo do curso de sargentos
milicianos.

3. Os segundos-furriéis milicianos graduados
que ndo satisfagam a condigdo referida no nd-
mero anterior terdo passagem a primeiros-cabos
do contingente geral.

Art. 2.° Fste diploma entra imediatamente em
vigor.

Visto e aprovado em Conselho da Revolugdo.
Promulgado em 23 de Agosto de 1976.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Portaria n.° 560/76
de 8 de Setembro

Manda o Conselho da Revolug@o, pelo seu Pre-
sidente, nomear, nos termos do artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.° 669/76, de 11 de Agosto, e por proposta do
Chefe do Estado-Maior do Exército, o brigadeiro gra-
duado Vasco Correia Lourengo para o cargo de go-
vernador militar de Lisboa.

Conselho da Revolugdo, 11 de Agosto de 1976. —
O Presidente do Conselho da Revolugo, Anténio Ra-
malho Eanes.

Estado-Maior da Forga Aérea

Portaria n.° 561/76
de 8 de Setembro

Sendo conveniente concluir no Estatuto dos Oficiais
da For¢a Aérea, aprovado pelo Decreto n.° 377/71,
de 10 de Setembro, alguns ajustamentos, além dos
decorrentes dos Decretos-Leis n.°s 409/74, de 5 de
Setembro, 493/75, de 10 de Setembro, e 465/75, de
28 de Agosto;

Tendo em atencdo o disposto no n.° 1 do ar-
tigo 211.° do referido Estatuto:

Manda o Conselho da Revolugdo, pelo Chefe do
Estado-Maior da For¢a Aérea, o seguinte:

1. Ao mapa incluido no artigo 11.° sdo feitos os
seguintes aditamentos ou alteragdes:

Quadros Postos
Coronel.

. Tenente-coronel.
PilotOS .vovvveriviriieieiiniienenrasniienenns Major.
Navegadores ........o.ceceeninininnenenss 1 Capitdo.

Tenente.

Alferes.

Técnicos de mecanografia e estatis-
TICA (@) vvevvnnneirneriiaennieranaenas [ STTriTesessssesieenieans

[ Major.
Chefes de banda de masica ............ J Capitdo.
Tenente.

{ Alferes.

(@) A este quadro apenas correspondem os postos de tenente.corone!,
major e capitfio.

2.° Os artigos 43.°, 44.°, 51.°, 98.°, 10l.°, 194.°,
209.° e 212.° passam a ter a redac¢do e os aditamentos
seguintes:

Art. 430 — 1. i

PP PP

3. Podem ter ingresso no quadro de oficiais
do servigo geral para-quedistas, em relagdo ao
qual ficam na situagdo de supranumerarios per-
manentes os oficiais miliclanos péra-quedistas
que obedegam as condigdes expressas em legis-
lagdo especial.

4. O ingresso no quadro faz-se, a requeri-
mento dos interessados, nos postos e com as
antiguidades que possuiam como oficiais milicia-
nos, sendo colocados imediatamente & esquerda
dos oficiais da mesma antiguidade ja existentes
no quadro.

Art. 44.° As condi¢cdes de recrutamento, a
forma de preparagdo, as condigdes de ingresso
e a forma e condigdes de promogdo e prestagdo
de servico no quadro de chefes de banda de
musica sdo estabelecidas em legislagdo especial.

ATt 510 — 1. e

............................................................

i) Chefes de banda de musica:

1) Exercicio das actividades respei-
tantes a regéncia de bandas de
musica;

2) Exercicio das actividades relati-
vas a orientagdo € ao servigo
da banda de musica e fanfar-
ras.

ATt 98,0 — 1. Lo
2. O curso geral de guerra aérea é frequen-
tado por capitdes de todos os quadros de oficiais
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da Forga Aérea que englobem postos de oficial
superior, com excep¢ao dos para-quedistas e che-
fes de banda de musica, que se regem por legis-
lagio especial.

Art. 1010 — 1. oo

5. A condigdo 5) da alinea a) do n.° 1 do
artigo 70.° s6 € aplicavel a coronéis.

Art. 194.°— 1. As licengas constantes do Re-
gulamento Militar, as motivadas por luto ou
casamento e as da Junta siio concedidas com
vencimentos.

Art. 209.° A situagdo dos sacerdotes e das
enfermeiras para-quedistas ¢ a sua graduacéo
cm oficial sdo reguladas por legislagdo especifica.

Art. 212.° Os oficiais mantém os direitos adqui-
ridos quanto a licengas por servigo no ultramar
nos termos da legislacio em vigor.

3.> Sdo revogados ou alterados os seguintes artigos,
paragrafos, alineas ou subalineas:

a) Revogado o artigo 213.°;

b) Revogado o n.° 4 do artigo 6l1.°, passando o
n° 5 ane 4

¢) Revogada a alinea j) do n.° 2 do artigo 60.°,
passando a alinea /) a ser a alinea j), ¢ assim suces-
sivamente até a alinea o), que passa a ser a alinea n);

d) Revogada a subalinea 5) da alinea b) do ar-
tigo 66.°, passando a subalinea 6) a 5), e assim suces-
sivamente até a 19), que passa a 18), acrescentando-se
uma nova 19), com a seguinte redacgdo:

19) Sejam abrangidos por outras disposi¢des
legais que expressamente o determinem.

4.° O artigo 158.-A passa a designar-se por 159.°
e os artigos 159.°, 160.° e 161.° passam, respectiva-
mente, a ser 160.°, 161.° e 162.» Ainda dentro da
sec¢do 1X € introduzido um novo artigo:

Art. 163.° As condigdes especiais de promo-
¢ao no quadro de chefes de banda de musica
sdo reguladas em legislagdo especial.

5. O artigo 162.° passa a artigo 164.°, e¢ assim,
sucessivamente, a numerag¢do de cada artigo avanca
duas unidades até ao artigo 180.°, que passa a ser
o novo 182.°

6.° Sdo revogados os artigos 181.°, 182.° ¢ 183.°
e os novos artigos 183.° e 184.° terdo as seguintes
redacgoes:

Art. 183.°— 1. Os comandantes, directores ou
chefes de unidades ¢ servigos podem indicar a
Direcgdo do Servico de Pessoal os oficiais, seus
mais directos colaboradores, que pretendam se-
jam incluidos nos efectivos dos 6rgdos que co-
mandam ou dirigem.

2. Os oficiais podem declarar-se voluntarios
para fungdes pertinentes ao seu quadro, cate-
goria e posto.

Art. 184°— 1. As direcgdes ou chefias de
servigos deverdo ser consultadas sobre o movi-

mento dos oficiais com fungdes em 4areas de
actividades respeitantes aos respectivos servigos.

2. Os mesmos organismos podem, por inicia-
tiva propria, apresentar & Direc¢do do Servigo
de Pessoal as sugestdes que sobre o assunto jul-
garem conveniente formular, competindo, no en-
tanto, a esta Direc¢do promover a decisdo sobre
o movimento dos oficiais.

7.° Sdo introduzidas mais as seguintes alteragdes:

a) Os artigos 184.°, 185.° e 186.°© passam a desig-
nar-se, respectivamente, por artigos 185.°, 186.° ¢
187.7;

b) O novo artigo 188.° passa a ter a redac¢do que
tinha o artigo 187.°, com a seguinte alteragdo:

Art, 188,20 — 1. i

7 ) SN

b) Por motivos de luto ou casamento e con-
cedidas nos termos de legislagdo especial.

...............................................................

¢) O texto do artigo 189.° é revogado, passando a
ter a redac¢io do artigo 188.°

8. Devem ser introduzidas as respectivas correc-
¢Oes nos artigos 99.°, 103.°, 125.° e novos 165.°, 166.°,
168.°, 175.° ¢ 177.° na parte que refere artigos cuja
numeragdo foi alterada.

9.° Sdo anuladas no texto do Estatuto todas as
designagdes a governadores de provincia e distritos
ultramarinos, assim como referéncias a ultramar, com
excep¢do do mencionado no artigo 212.° (transitério).

10.° Quando no texto se referem as competéncias
do Conselho de Ministros ou Conselho Superior da
Defesa Nacional, do Presidente do Conselho ou Mi-
nistro da Defesa Nacional e do Secretario de Estado
da Aeroniutica deve passar a ler-se, respectivamente,
Conselho da Revolugdo, Chefe do Estado-Maior-Ge-
neral das For¢as Armadas e Chefe do Estado-Maior
da Forga Aérea.

Estado-Maior da Forga Aérea, 5 de Agosto de
1976. — O Chefe do Estado-Maior da Forg¢a Aérea,
José Alberto Morais da Silva.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Segundo comunicagdo do Ministério do Comércio e
Turismo, declara-se que a Portaria n.° 282/76, publi-
cada no Didrio da Republica, 1.* série, n.c 104, de
4 de Maio, e cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Genal, saiu com a seguinte inexactiddo, que
assim se rectifica:

No n.° 4.°, 3, onde se 1é:

Leite esterilizado meio gordo ......... 1810
" deve ler-se:
Leite esterilizado meio gordo ......... $10

Secretaria-Geral da Presidéncia do Conselho de Mi-
nistros, 16 de Agosto de 1976. — O Secretario-Geral,
Alfredo Barroso.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgao-Geral dos Negdcios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que foi assi-
nado em Lisboa, em 26 de Abril de 1976, pelo Secre-
tario de Estado dos Transportes ¢ Comunicagdes € o
presidente da Comissdo Permanente da Organizagdo
Europeia para a Seguranca da Navega¢do Aérea (Eu-
rocontrol) o Acordo de Associagdo entre aquele orga-
nismo europeu ¢ o Governo de Portugal, cujos textos
em francés e portugués vao anexos ao presente aviso.

Direc¢do-Geral dos Negdcios Econdmicos, 31 de
Julho de 1976. — O Adjunto do Director-Geral, Ale-
xandre Eduardo Lencastre da Veiga.

Acordo de Associacdo entre a Organizacdo Europeia para a
Seguranga da Navegagdo Aérea (Eurocontrol) e o Governo
de Portugal.

A Organizagdo Europeia para a Seguranga da Na-
vegacdo Aérea (Eurocontrol), representada pelo presi-
dente da Comissio Permanente, ¢ o Governo de Por-
tugal, representado pelo Secretario de Estado dos
Transportes € Comunicagdes;

Tida em conta a Convencgdo Internacional de Coope-
ragcdo para a Seguranca da Navegacdo Aérea (Euro-
control), assinada em Bruxelas em 13 de Dezembro
de 1960, e, nomeadamente, o seu artigo 13, bem como
o artigo 22 dos Estatutos da Agéncia dos Servigos de
Circulagdo Aérea anexos aquela Convengio;

Considerando que o Governo de Portugal manifes-
tou a intengdo de estabelecer lagos de associagdo com
a Organizag¢do Eurocontrol;

Considerando que em 25 de Fevereiro de 1975 a
Comissao Permanente, decidindo por unanimidade,
deu a sua concordincia a esse pedido:

Resolveram concluir um Acordo de Associagdo e
acordaram nas disposi¢des seguintes:

ARTIGO 1

O presente Acordo tem por objectivo estabelecer
uma associagdo entre as Partes Contratantes com vista
a uma maior seguranga e regularidade da navegagao
aérea.

ARTIGO 2

As Partes Contratantes tomam todas as medidas
gerais ow particulares que permitam assegurar o cum-
primento das obriga¢cdes do Acordo.

ARTIGO 3

1. A fim de assegurar o desenvolvimento progressivo
da cooperag@o, as Partes Contratantes acordam em
deliberar em comum sobre os assuntos que consti-
tuem o objecto do presente Acordo.

2. Para esse efeito, a Organizagdo compromete-se
a convidar representantes do Governo de Portugal a
assistir, com voto consultivo, as deliberagdes da Co-
missdo Permanente para a Seguranga da Navegagdo
Aérea e do Comité de Gestdo da Agéncia dos Servi-

¢os de Circulagdo Aérea relativas a tais assuntos, bem
como aos grupos de trabalho criados por estes 6rgdos
e susceptiveis de interessar a qualquer das Partes. Os
assuntos em cuja discussdo os representantes do Go-
verno de Portugal serdo convidados a participar serdo
objecto de uma ordem do dia especial.

3. As modalidades destas participagdes sdo especifi-
cadas pela Comissio Permanente e pelo Comité de
Gestdo, de comum acordo com a Direcgdo-Geral da
Aeronéutica Civil.

ARTIGO 4

As Partes Contratantes tomam todas as medidas
Uteis com vista a preparagdo das deliberagdes previstas
no artigo anterior; podem nomeadamente criar, de
comum acordo, grupos de trabalho compostos por re-
presentantes do Governo de Portugal ¢ da Direcgéo-
-Geral da Agéncia dos Servigos de Circulagdo Aérea,
que serao encarregados de preparar os documentos a
submeter ao Comité de Gestdo.

ARTIGO 5

As disposigdes do presente Acordo ndo modificam
de forma alguma nem a competéncia nem as regras
de funcionamento da Comissio Permanente ¢ do
Comité de Gestdo tal como sao fixadas pela Conven-
¢do, pelos Estatutos da Agéncia e pelo regulamento
interno destes drgios.

ARTIGO 6

Qualquer decisdo tomada no ambito da aplicagdo
do artigo 7 do presente Acordo sé6 é susceptivel de
obrigar as Partes apds a concordidncia de cada uma
delas, de acordo com as regras juridicas em vigor.

ARTIGO 7

A associa¢do, tal como se prevé acima, tem por
objectivo:

1) Estudar, a partir das normas e praticas reco-
mendadas da Organizacdo da Aviagdo Civil Interna-
cional e tendo em conta as necessidades da defesa
nacional, a vniformizagdo dos regulamentos nacionais
relativos a circulacdo aérea e da acc¢do dos servigos
encarregados de garantir a respectiva seguranga e or-
denamento;

2) — a) Harmonizar a formagao do pessoal dos ser-
vicos de navegagdo aérea;

b) Assegurar, a pedido da Direc¢do-Geral da Aero-
nautica Civil, a formagdo, por parte da Organizagio,
do pessoal dos servigos de navegac@o aérea portugue-
ses, mediante um acordo especial entre a Direcgdo-
-Geral da Acronautica Civil ¢ a Organizagao;

3) Procurar obter a normalizagdo do equipamento
de contréle da circulagdo aérea, a cooperagdo ¢ a
participagcdo das industrias portuguesas no forneci-
mento desse equipamento, a preparagio em comum de
especificacbes técnicas e a utilizagdo da Agéncia dos
Servigos de Circulacdo Aérea para proceder a aber-
tura de concursos relativos a esse equipamento;

4) Empreender estudos e estabelecer planos para
o contrdle do espaco aéreo superior nas FIR de Lis-
boa e de Santa Maria e, bem assim, desenvolver méto-
dos e procedimentos 6ptimos relativos ao espago aé-
reo adjacente;
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5) Efectuar, no que respeita ao espaco aéreo supe-
rior em geral, estudos:

Que visem o estabelecimento de planos operacio-
nais relativos a circulagido aérea;

Em matéria de investigagao cientifica, experimen-
tacdo e avaliagdo de normas e equipamento de
contréle;

6) Autorizar a participacio de Portugal nos estudos
¢ exercicios de simulagdo empreendidos para o seu
espaco aéreo superior e, de uma maneira geral, in-
clui-lo nos beneficios dos resultados dos estudos e
exercicios de interesse geral, empreendidos pela Agén-
cia dos Servigos de Circulacdo Aérea.

ARTIGO 8

1. A Agéncia dos Servigos de Circulagdo Aérea po-
dera recrutar pessoal de nacionalidade portuguesa em
conformidade com o artigo 28, alinea a), do Estatuto
Administrativo do Pessoal Permanente da Agéncia.
Esse pessoal de nacionalidade portuguesa podera ficar
colocado na sede da Agéncia em Bruxelas, nos esta-
belecimentos referidos na alinea 4 do artigo 2 dos
Estatutos da Agéncia ¢ ainda no Servigo Central de
Taxas de Rota.

2. Os delegados portugueses encarregados da apli-
ca¢do do presente Acordo poderdo ficar colocados na
sede da Agéncia. Os encargos financeiros da colocagdo
destes delegados serdao da conta do Governo Portu-
gués. As modalidades da colocagdo, o numero ¢ a
posicdo destes delegados em relagdo 2 Agéncia serdo
fixados por acordo bilateral entre a Agéncia, repre-
sentada pelo director-geral, ¢ o director-geral da Ae-
ronautica Civil.

ARTIGO 9

Qualquer diferendo que possa surgir entre as Partes
Contratantes relativo a interpretagdo ou a aplicagéo
do presente Acordo ou dos acordos dele resultantes
¢ que ndo tenha podido ser resolvido por via de nego-
cia¢do directa serd submetido a arbitragem a pedido
de qualquer das partes. Nesta eventualidade, as Partes
concordam em aplicar as regras previstas nas ali-
neas 2, 3, 4 e 5 do artigo 33 da Conven¢éo Interna-
cional de Cooperagédo para a Seguranga da Navegagéo
Aérea (Eurocontrol), de 13 de Dezembro de 1960.

ARTIGO 10

1. O Governo de Portugal compromete-se a entre-
gar a Organizagdo uma contribui¢do financeira anual
fixada em 6 milhdes de francos belgas.

Em caso de prorrogagdao do presente Acordo, em
conformidade com o seu artigo 15, as Partes represen-
tadas respectivamente pelo director-geral da Aero-
nautica Civil e pelo director-geral da Agéncia dos
Servicos de Circulagio Aérea regulardao o montante
da contribuicdo correspondente a duragio dessa
prorrogagao.

2. Com excepg¢do da primeira contribuigdo, tal
como se prevé no artigo 11, a contribui¢éo financeira
de Portugal poder4 ser entregue em duas prestacoes
iguais, a primeira até 30 de Junho e a segunda até 31
de Dezembro do ano de que se trate.

ARTIGO 11

A contribui¢do financeira de Portugal é devida a
partir da data de entrada em vigor do Acordo. No
que se refere a primeira contribuiciio, esta serd cal-
culada proporcionalmente ao nimero de meses de-
corridos durante o primeiro exercicio da aplicagdo
do Acordo. Este exercicio estende-se de 1 de Janeiro
a 31 de Dezembro do mesmo ano. A primeira presta-
¢do relativa ao primeiro exercicio é efectuada, o mais
tardar, seis meses ap6s a entrada em vigor do Acordo.

ARTIGO 12

1. A contribuigdo de Portugal figura no or¢gamento
de funcionamento da Agéncia dos Servigos de Cir-
culagdo Aérea, de acordo com as disposi¢des do ar-
tigo 22, alinea ¢), dos Estatutos da Agéncia.

2. Devera ser paga na moeda do pais onde a Orga-
nizag¢do tem a sua sede.

3. Em caso de necessidade, o pagamento noutra
moeda efectua-se de acordo com as regras enuncia-
das nos paragrafos 2 e 3 do artigo 49 do Regula-
mento Financeiro da Agéncia.

ARTIGO 13

No caso de Portugal requerer servigos especiais nao
previstos no presente Acordo, tal como no caso a que
se refere o artigo 7, paragrafo 2), ), sera estabelecido
um acordo especial entre o Secretario de Estado dos
Transportes ¢ Comunicagdes e a Organizagfo; este
Acordo regulard também a remunerag@o dos servigos
prestados.

ARTIGO 14

O Acordo torna-se efectivo, em relagdo a Organi-
zagdo, por decisdo tomada pela Comissdo Perma-
nente, em conformidade com as disposi¢des da Con-
veng¢do Internacional de Cooperag¢do para a Seguranca
da Navegacdo Aérea que criou o Eurocontrol, e, em
relagdo a Portugal, em conformidade com as suas
regras constitucionais.

ARTIGO 15

A durag¢@o do presente Acordo é de dois anos. Ao
fim deste periodo, as relagdes contratuais sdo recondu-
zidas tacitamente por um novo periodo de dois anos,
salvo denftincia apresentada com pré-aviso de seis me-
ses.

ARTIGO 16

Em caso de guerra, estado de sitio ou por motivos
de seguranca nacional, o presente Acordo poderd ser
suspenso quer por decisio comum das Partes, quer por
decisdo unilateral de qualquer das partes, mediante
aviso dado por escrito & outra parte.

ARTIGO 17

O Acordo entrard em vigor no primeiro dia do més
seguinte ao da data da sua assinatura.

Feito em 26 de Abril de 1976, em Lisboa, em dois
exemplares em lingua francesa e dois exemplares em
lingua portuguesa.
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O texto de lingua francesa faz fé em caso de diver-
géncia entre os dois textos.

Pelo Governo de Portugal:
Anténio Machado Rodrigues.

Pela Organizagdo Europeia para a Seguranga
da Navegac¢do Aérea (Eurocontrol):

(Assinatura ilegivel.)

Accord d'Association entre |'Organisation Europénne pour la
Sécurité de la Navigation Aérienne (Eurocontrol) et le
Gouvernement du Portugal.

L’Organisation Européenne pour la Sécurité de la
Navigation Aérienne (Eurocontrol), représentée par
le Président de la Commission Permanente, et le Gou-
vernement du Portugal, représenté par le Secrétaire
Général a I’Aviation Civile;

Vu la Convention Internationale de Coopération
pour la Sécurité de la Navigation Aérienne (Euro-
control), signée a Bruxelles le 13 décembre 1960, et,
notamment, son article 13, ainsi que l’article 22 des
Statuts de 1’Agence des Services de la Circulation
Aérienne y anmexés;

Considérant que le Gouvernement du Portugal a
manifesté son intention d’établir des liens d’association
avec 1’Organisation Eurocontrol;

Considérant qu’en date du 25 février 1975 la Com-
mission Permanente, statuant 3 "'unanimité, a marqué
son accord sur cette demande;

Ont décidé de conclure un Acord d’Association et
sont convenus des dispositions qui suivent:

ARTICLE 1

Le présent Accord a pour otjet d’établir une asso-
ciation entre les Parties Contractantes en vue d’aug-
menter la sécurité et la régularité de la navigation
aérienne.

ARTICLE 2

Les Parties Contractantes prennent toutes les me-
sures générales ou particuliéres propres a assurer
I’exécution des obligations de I’Accord.

ARTICLE 3

1. Pour assurer le développement progressif de leur
coopération, les Parties Contractantes conviennent de
délibérer en commun sur les sujets qui font l'objet
du présent Accord.

2. A cette fin, I’Organisation s’engage a inviter
des représentants du Gouvernement du Portugal a
assister, avec voix consultative, aux délibérations de
la Commission Permanente pour la Sécurité de la
Navigation Aérienne et du Comité de Gestion de
P’Agence des Services de la Circulation Aérienne con-
sacrées A ces sujets, ainsi qu’aux groupes de travail
créés par ces organes et susceptibles d’intéresser I'une
ou l'autre Partie. Les sujets & la discussion desquels
les représentants du Gouvernement du Portugal
seront invités a participer feront I’objet d’un ordre
du jour particulier.

3. Les modalités de ces participations sont précisées
par la Commission Permanente et par le Comité de
Gestion, en commun accord avec la Direction Géné-
rale de I’/ .viation Civile.

ARTICLE 4

Les Parties Contractantes prennent toutes mesures
utiles en vue de la préparation des délibérations pré-
vues a larticle précédent; elles peuvent notamment
créer, de commun accord, des groupes de travail
composés de représentants du Gouvernement du Por-
tugal et de la Direction Générale de I’Agence des
Services de la Circulation Aérienne, qui seront char-
gés de préparer les documents quj seront soumis au
Comité de Gestion.

ARTICLE $§

Les dispositions du présent Accord ne modifient en
aucune fagon la compétence ni les régles de fonction-
nement de la Commission Permanente et du Comité
de Gestion telles qu’elles sont fixées par la Conven-
tion, les Statuts de I’Agence des Services de la Circu-
lation Aérienne et le réglement intérieur de ces
organes.

ARTICLE 6

Tout décision prise dans le cadre de I’application de
'article 7 du présent Accord n’est susceptible de lier
les Parties qu’aprés accord de chacune d’elles, sui-
vant les régles juridiques en vigueur.

ARTICLE 7

L’association, telle qu’elle est envisagée ci-dessus, a
pour but:

1) D’étudier & partir des Normes et Pratiques re-
commandées de 1’Organisation de I’Aviation Civile
Internationale et compte tenu des nécessités de la dé-
fense nationale, l'uniformisation des réglementations
nationales régissant la circulation aérienne et de
I’action des services chargés d’en assurer la sécurité et
de I'ordonner;

2) — a) D’harmoniser la formation des personnels
des services de la navigation aérienne;

b) De faire assurer par ’Organisation, a la demande
de la Direction Générale de I’Aviation Civile, la for-
mation des personnels des services de la navigation
aérienne portugais, moyennant un accord spécial entre
la Direction Générale de 1’Aviation Civile et 1’Orga-
nisation;

3) De rechercher la standardisation des équipements
relatifs au contréle de la circulation aérienne, la
coopération et la participation des industries portugai-
ses a la fourniture de ces équipements, la préparation
en commun des spécifications techniques, 1'utilisation
de I’Agence des Services de la Circulation Aérienne
pour procéder aux appels d’offres concernant ces équi-
pements;

4) D’entreprendre les études et d’établir les plans
pour le contrdle de I’espace aérien supérieur dans les
FIR de Lisbonne et de Santa Maria, ainsi que de
développer les méthodes et les procédures optimales
relatives a 'espace aérien adjacent;

5) D’effectuer, en ce qui concerne 1’espace aérien
supérieur en général, les études:

Visant a I’établissement de plans opérationnels
relatifs a la circulation aérienne;

En matiére de recherche scientifique, d’expéri-
mentation et d’évaluation des normes et des
équipements de controle;



2132

I SERIE — NUMERO 211

6) D’autoriser la participation du Portugal aux
études et aux exercices de simulation entrepris pour
son espace aérien supérieur et d'une fagon générale
de le faire bénéficier des résultats des études et des
exercices d’intérét général entrepris par I’Agence des
Services de la Circulation Aérienne.

ARTICLE 8

1. Du personnel de nationalité portugaise pourra
¢tre recruté par I’Agence des Services de la Circula-
tion Aérienne, conformément a I’article 28, alinea a),
du Statut administratif du personnel permanent de
I’Agence. Ce personnel de nationalité portugaise
pourra étre affecté au siege de ’Agence a Bruxelles,
aux établissements visés a I'alinéa 4 de D'article 2 des
Statuts de 1’Agence, ainsi qu’au Service Central de
Redevances de Route.

2. Des délégués portugais chargés de I’application
du présent Accord pourront étre affectés au siége de
I’Agence. Les conséquences financiéres de l'affecta-
tion de ces délégués <cront a charge du Gouvernement
portugais. Les modalités d’affectation, le nombre et
la position de ces délégués vis-a-vis de I’Agence
seront fixés par accord bilateral entre I’Agence, re-
présentée par le directeur général et le directeur
général de I’Aviation Civile.

ARTICLE 9

Tout différend qui pourrait naitre entre les Parties
contractantes relatif a 'interprétation ou a l'applica-
tion du présent Accord ou des accords qui en décou-
lent, et qui n’aurait pu étre réglé par voie de négocia-
tion directe, sera soumis a l’arbitrage a la requéte
de I’'une ou ’autre des Parties. Pour ce cas, les Parties
conviennent d’appliquer les régles prévues aux ali-
néas 2, 3, 4 et 5 de I'article 33 de la Convencion Inter-
nationale de Coopération pour la Sécurité de la Navi-
gation Aérienne «Eurocontroly du 13 décembre 1960.

ARTICLE 10

1. Le Gouvernement du Portugal s’engage a verser
a I’Organisation une contribution financiére annuelle
fixée a 6 millions de francs belges.

En cas de prorogation du présent Accord, confor-
mément a son article 15, les Parties représentées res-
pectivement par le directeur général de 1’Aviation
Civile et le directeur général de I’Agence des Services
de la Circulation Aérienne conviendront du montant
de la contribution correspondant a la durée de cette
prorogation.

2. A Tlexception de la premiére contribution telle
qu’elle est prévue a P'article 11, la contribution finan-
ciere du Portugal fait Pobjet de deux versements
égaux, le premier, au plus tard, le 30 juin et le second,
au plus tard, le 31 décembre de ’année en cours.

ARTICLE 11

La contribution financiére du Portugal est due 2
partir de la date d’entrée en vigueur de I’Accord. En
ce qui concerne la premiére contribution, elle sera
calculée proportionnellement au nombre de mois
écoulés durant le premier exercice d’application de
I"Accord. Cet exercice s’étend du 1°* janvier au 31

décembre de I'année. Le premier versement relatif
au premier exercice est effectué au plus tard six mois
apres Pentrée cn vigueur de I’Accord.

ARTICLE 12

1. La part contributive du Portugal figure au budget
de fonctionnement de I’Agence des Services de la
Circulation Aérienne conformément aux dispositions
de Tarticle 22, alinéa c), des Statuts de I’Agence.

2.' Elle est payable dans la monnaie du pays ou 1’Or-
ganisation a son siége.

3. En cas de besoin, le paiement dans une autre
monnaie s’effectue selon les régles énoncées aux para-
graphes 2 et 3 de I'article 49 du Réglement Financier
de I’Agence.

ARTICLE 13

Dans le cas ou le Portugal demanderait des services
particuliers qui n’entrent pas dans le cadre du présent
Accord, ainsi que dans le cas visé A l'article 7 para-
graphe 2), b), un accord spécial sera établi entre le
secrétaire général a I’Aviation Civile et 1'Organisa-
tion; cet Accord réglera aussi la rémunération des ser-
vices prestés.

ARTICLE 14

L’Accord sera valablement conclu, en ce qui con-
cerne 1’Organisation, par une décision de la Commis-
sion Permanente prise en conformité des dispositions
de la Convention Internationale de Coopération pour
la Sécurité de la Navigation Aérienne créant Eurocon-
trol, et en ce qui concerne le Portugal en conformité
de ses régles constitutionnelles.

ARTICLE 15

La durée du présent Accord est de deux ans.
A Tissue ce cette période, les rapports contractuels
sont reconduits tacitement pour une nouvelle durée
de deux ans, sauf dénonciation intervenue avec un
préavis de six mois.

ARTICLE 16
En cas de guerre, d’état de siége ou pour des motifs
de sécurité nationale, le présent Accord pourra étre
suspendu soit par décision commune des Parties, soit

par décision unilatérale de I’'une quelconque des Par-
ties moyennant avis donné par écrit & ’autre partie.

ARTICLE 17

L’Accord entrera en vigueur le premier jour du pre-
mier mois suivant celui de la date de sa signature.

Fait a Lisbonne, le 26 avril 1976, en deux exem-
plaires en langue francaise et deux exemplaires en
langue portugaise.

Le texte en langue francaise fait foi en cas de
divergence entre les textes.
Pour le Gouvernement du Portugal:
Anténio Machado Rodrigues.
Pour I’Organisation Européenne pour la Sécurité
de la Navigation Aérienne Eurocontrol:
(Assinatura ilegivel.)

IMPRENSA NACIONAL-CAsA DA MOEDA



